MOÇÃO Nº 88, DE 2012

O setor de carnes pleiteia, na mesma linha do Plano Brasil Maior, que é uma política industrial, tecnológica e de comércio exterior, que adota medidas importantes de desoneração dos investimentos e das exportações, a extensão da aplicação da suspensão das Contribuições ao PIS e COFINS, incidentes sobre a receita bruta da venda de industrializados derivados de carne (salsichas, hambúrgueres, lingüiças, mortadelas, apresuntados e seus assemelhados do código NCM (Norma Comum do Mercosul) 16.01 e 16.02 da Tabela do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI), para corrigir a grave distorção provocada com a suspensão de PIS e COFINS apenas sobre as carnes, principal insumo produtivo dos citados alimentos e que representa entre 60% (sessenta por cento) a 80% (oitenta por cento) do custo final.

Essa medida vem atender a uma questão de cunho social não observado pela atual legislação e restabelecerá a patamares razoáveis o aumento do tributo sobre esses produtos essenciais para a alimentação das classes menos favorecidas, que têm neles acesso, a baixo custo, às proteínas animais essenciais ao desenvolvimento humano.

A legislação que institui a suspensão desses tributos somente sobre a carne, permitindo o aproveitamento de apenas 1,11% (um inteiro e onze décimos por cento) a título de crédito presumido das contribuições de PIS/COFINS, contra a tributação 9,25% (nove inteiros e vinte e cinco décimos por cento) sobre o faturamento bruto na saída dos produtos derivados industrializados, onerou demasiadamente as industrias pequenas e médias, voltadas principalmente para o mercado interno e que, portanto, não se beneficiam dos incentivos  concedidos aos grandes exportadores, dificultando a competitividade e produzindo encolhimento, extinção e fechamento de postos de trabalho.

Os produtos industrializados derivados de carnes, pelos processos e técnicas industriais sofisticados, têm seus preços finais paradoxalmente bastantes inferiores aos dos cortes nobres das carnes bovinas, suínas e de aves (filet mignon, picanha, contra filet, lombo, pernil, filet de peito de frango e coxas, todos já beneficiados pelas leis que se pretende alterar com a suspensão de PIS e COFINS) e, por isso, mais acessíveis às camadas menos favorecidas da população.

A extensão da técnica de suspensão da incidência das Contribuições em apreço, para estes produtos, permitirá que as empresas que atualmente apresentem descompensações em seus fluxos de caixa, com o recolhimento antecipado destes tributos, tendo que recorrer a empréstimos com as altas taxas de juros e encargos do mercado financeiro, sejam aliviadas desta recomposições em seus caixas.

A redução do custo financeiro permitirá a diminuição do preço, propiciando o acesso aos produtos por um contingente mais expressivo da população. 

Considere-se ainda que não se trata de renúncia fiscal, pois a adoção desta técnica de tributação que apenas deslocará o momento da incidência do tributo para o final da cadeia não fere a Lei de Responsabilidade Fiscal. Muito pelo contrário, a arrecadação desses tributos tenderá a um crescimento em virtude do aumento da demanda com a redução de custos.

A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP e o Sindicato das Indústrias de Carnes – SINDICARNES lideram essa mobilização no Estado de São Paulo, onde estão instaladas aproximadamente 800 empresas processadoras de alimentos cárneos, na maioria de pequeno porte.

A urgência e relevância dessas medidas estão intrínsecas em seu próprio cunho de alcance social, por se tratar de alimentos essenciais, em um país que tem como meta a erradicação da pobreza, que encontra na fome e na má alimentação seus principais fatores condicionantes.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine ao Ministério da Fazenda A EXTENSÃO DA APLICAÇÃO DA SUSPENSÃO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS, INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA DA VENDA DE INDUSTRIALIZADOS DERIVADOS DE CARNE,  PARA ATENDER A UMA QUESTÃO DE CUNHO SOCIAL NÃO OBSERVADO PELA ATUAL REGRA TRIBUTÁRIA E QUE COMPROMETE A COMPETITIVIDADE DOS PRODUTOS BRASILEIROS ESSENCIAIS PARA A ALIMENTAÇÃO DAS CLASSES MENOS FAVORECIDAS.

Sala das Sessões, em 17-10-2012.
a) Itamar Borges

